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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO ARAGUAIA

COVID-19: AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 023/2021

A Comissão Permanente de Licitação do Consórcio Intermunicipal de Saú-
de do Médio Araguaia, através de seu presidente Aldair Luiz Zandoná,
torna público o resultado do Processo licitatório nº 036/2021 na moda-
lidade de Dispensa de Licitação sob nº 023/2021, cujo objeto é a LO-
CAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICO-HOSPITALARES PARA A UTI
(BOMBAS DE INFUSÃO E MONITORES MULTIPARAMETRO), as em-
presas abaixo relacionadas:

EMPRESA/FAVORECIDA CNPJ VALOR
GDB COMERCIO E SERVIÇOS - EIRE-
LI

23.813.386/
0001-56

109.
710,00

Valor Total da Licitação 109.
710,00

Água Boa – MT, 18 de maio de 2021

Aldair Luiz Zandoná

Presidente CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: ATO DE RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – DISPENSA Nº

20/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 437/2021

Interessada: Secretaria Municipal de Saúde

Objeto: Dispensa de Licitação visando à aquisição de um veículo zero
KM, novo, tipo furgão, transformada em ambulância de suporte avançado
(UTI), Tipo D para atender a UPA-Unidade de Pronto Atendimento de
Cáceres-MT.

EMPRESA: RS BRASIL EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI,
CNPJ N.º 37.063.198/0001-62, perfazendo o valor total de R$ 234.983,00
(duzentos e trinta e quatro mil, novecentos e oitenta e três reais).

Fundamento: Art. 24 da Lei 8.666/93 amparados nos princípios da finali-
dade pública e princípio da continuidade do serviço público.

Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer Jurídico
nos termos do Artigo 24º da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 2020.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 18 de maio de 2021.

Elis Fernanda de Melo Silva

Secretária Municipal de Saúde

COVID-19: TERMO ADITIVO Nº 029/2021 - ADITIVO CONTRATUAL -
CONTRATO Nº 090/2021

TERMO ADITIVO Nº 029/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO: ADITIVO CON-
TRATUAL – CONTRATO Nº 090/2021

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário (a) Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominado (a)
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a), EDGAR CLOVIS PASA JU-
NIOR, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Do Membeca, Nº
1586, LT.09, QD. K, CS. 01, Santa Isabel, em Cáceres-MT, portador (a)
do RG n° 59240716-0 SSP/SP e CPF n° 052.507.421-06, daqui por dian-
te denominado (a) Contratado (a), pelo presente Termo Aditivo por Prazo
Determinado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso
VIII Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de

2005. Resolvem de comum acordo firmar o presente Termo Aditivo, con-
forme as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula 1ª - O Objeto do presente Termo aditivo por prazo determinado
consiste na dilação/prorrogação, EDGAR CLOVIS PASA JUNIOR no car-
go de Médico Plantonista em caráter de excepcional interesse público, pa-
ra exercer suas funções na Central de Atendimento a COVID da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Cáceres.

Cláusula 2ª – A referida Prorrogação tem início em 11 de Maio de 2021
e término em 19 de Junho de 2021 e poderá extinguir com fundamentos
previsto na Lei 1931/2005.

Cláusula 3ª – Todas as demais cláusulas do Contrato principal permane-
cerão em vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modifica-
ções introduzidas pelo presente aditivo.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 10 de maio de 2021.

_______________________________________

EDGAR CLOVIS PASA JUNIOR

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

Testemunhas:

Nome:_____________________________ No-
me:__________________________________

CPF:______________________________
CPF:___________________________________

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: AVISO DE REVOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N°

09-2021 COM REGISTRO COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR
PREÇO POR ITEM.

Interessada: Secretaria Municipal de Saúde.

Objeto: Registro de preço para a contratação de empresa especializada
para prestação de serviços de Contratação de vigilância e segurança ar-
mada, com a efetiva cobertura de 4 postos sendo 2(dois) postos na de-
pendência da Unidade de Saúde da Central da Covid e 2 (dois) postos na
UPA e para o munícipio de Cáceres-MT

RESULTADO: Para fins de interesse público, fica este processo RE-
VOGADO.

Observação: A pasta contendo o Edital e seus anexos poderão ser ob-
tidos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Av. Brasil nº 119, CEP:
78210.906, ou baixadas no portal http://www2.caceres.mt.gov/licitacao/ e
na plataforma https://www.comprasgovernamentais.gov.br.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 18 de Maio de 2021.

WILTON BENTO PIMENTA

PREGOEIRO OFICIAL

Portaria nº 053/2021

COVID-19: TERMO ADITIVO Nº 028/2021 - ADITIVO CONTRATUAL -
CONTRATO Nº 089/2021

TERMO ADITIVO Nº 028/2021 – SMS
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POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO: ADITIVO CON-
TRATUAL – CONTRATO Nº 089/2021

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário (a) Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominado (a)
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a), MAHER MAHMUD KARIM,
Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Das Violetas, S/Nº, Jar-
dim Padre Paulo, em Cáceres-MT, portador (a) do RG n° 2417253-7 SSP/
MT e CPF n° 044.679.191-12, daqui por diante denominado (a) Contrata-
do (a), pelo presente Termo Aditivo por Prazo Determinado, com fulcro no
artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgâni-
ca Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Resolvem de comum
acordo firmar o presente Termo Aditivo, conforme as cláusulas e condi-
ções seguintes:

Cláusula 1ª - O Objeto do presente Termo aditivo por prazo determinado
consiste na dilação/prorrogação, MAHER MAHMUD KARIM no cargo de
Médico Plantonista em caráter de excepcional interesse público, para
exercer suas funções na Central de Atendimento a COVID da Secretaria
Municipal de Saúde do Município de Cáceres.

Cláusula 2ª – A referida Prorrogação tem início em 11 de Maio de 2021
e término em 19 de Junho de 2021 e poderá extinguir com fundamentos
previsto na Lei 1931/2005.

Cláusula 3ª – Todas as demais cláusulas do Contrato principal permane-
cerão em vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modifica-
ções introduzidas pelo presente aditivo.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 10 de maio de 2021.

_______________________________________

MAHER MAHMUD KARIM

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

Testemunhas:

Nome:_____________________________ No-
me:__________________________________

CPF:______________________________
CPF:___________________________________

COVID-19: TERMO ADITIVO Nº 031/2021 - ADITIVO CONTRATUAL -
CONTRATO Nº 092/2021

TERMO ADITIVO Nº 031/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO: ADITIVO CON-
TRATUAL – CONTRATO Nº 092/2021

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário (a) Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominado (a)
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a), DANIELA MARTINEZ DA
SILVEIRA, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rodovia BR 174,
S/Nº, BR 174, KM 09, Nova Cáceres, em Cáceres-MT, portador (a) do RG
n° 48.291.197-9 SSP/SP e CPF n° 035.341.861-76, daqui por diante de-
nominado (a) Contratado (a), pelo presente Termo Aditivo por Prazo De-
terminado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII

Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005.
Resolvem de comum acordo firmar o presente Termo Aditivo, conforme as
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula 1ª - O Objeto do presente Termo aditivo por prazo determinado
consiste na dilação/prorrogação, DANIELA MARTINEZ DA SILVEIRA no
cargo de Médica Plantonista em caráter de excepcional interesse público,
para exercer suas funções na Unidade de Pronto Atendimento - UPA da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cáceres.

Cláusula 2ª – A referida Prorrogação tem início em 18 de Maio de 2021
e término em 26 de Junho de 2021 e poderá extinguir com fundamentos
previsto na Lei 1931/2005.

Cláusula 3ª – Todas as demais cláusulas do Contrato principal permane-
cerão em vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modifica-
ções introduzidas pelo presente aditivo.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 10 de maio de 2021.

_______________________________________

DANIELA MARTINEZ DA SILVEIRA

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

Testemunhas:

Nome:_____________________________ No-
me:__________________________________

CPF:______________________________
CPF:___________________________________

COVID-19: TERMO ADITIVO Nº 030/2021 - ADITIVO CONTRATUAL -
CONTRATO Nº 091/2021

TERMO ADITIVO Nº 030/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO: ADITIVO CON-
TRATUAL – CONTRATO Nº 091/2021

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pelo Secretário (a) Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominado (a)
simplesmente Contratante, e o (a) senhor (a), ALEXSANDER LEANDRO
MARQUES, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua H, S/Nº,
QD. 02, LT. Novo H, Jardim Guanabara, em Cáceres-MT, portador (a) do
RG n° 3424318-6 SSP/MT e CPF n° 522.902.471-20, daqui por diante de-
nominado (a) Contratado (a), pelo presente Termo Aditivo por Prazo De-
terminado, com fulcro no artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII
Artigo 96 da Lei Orgânica Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005.
Resolvem de comum acordo firmar o presente Termo Aditivo, conforme as
cláusulas e condições seguintes:

Cláusula 1ª - O Objeto do presente Termo aditivo por prazo determinado
consiste na dilação/prorrogação, ALEXSANDER LEANDRO MARQUES
no cargo de Médico Plantonista em caráter de excepcional interesse pú-
blico, para exercer suas funções na Central de Atendimento a COVID da
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cáceres.

Cláusula 2ª – A referida Prorrogação tem início em 11 de Maio de 2021
e término em 19 de Junho de 2021 e poderá extinguir com fundamentos
previsto na Lei 1931/2005.
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Cláusula 3ª – Todas as demais cláusulas do Contrato principal permane-
cerão em vigor, as quais haverão de ser interpretadas à luz das modifica-
ções introduzidas pelo presente aditivo.

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 10 de maio de 2021.

_______________________________________

ALEXSANDER LEANDRO MARQUES

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

Testemunhas:

Nome:_____________________________ No-
me:__________________________________

CPF:______________________________
CPF:___________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE COCALINHO

COVID-19: DECRETO MUNICIPAL Nº 2.002/2.021, DE 17 DE MAIO DE
2.021.

DECRETO MUNICIPAL Nº 2.002/2.021, DE 17 DE MAIO DE 2.021.

Estabelece medidas para o enfrentamento da pandemia provocada pelo
Coronavírus (COVID-19) e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE COCALINHO, Estado de Mato Grosso,
usando das atribuições que lhe conferem os art. 1º, 3º, 5º, e 64, da Lei Or-
gânica Municipal,

CONSIDERANDO as proposições exaradas pelo Comitê Municipal de
Prevenção, Orientação e Enfrentamento ao COVID-19 nomeados pela
Portaria nº. 001 de 04 de janeiro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade de criar mecanismos que evite a aglo-
meração de pessoas e fomentação reuniões privadas e públicas;

CONSIDERANDO a previsão contida no § 2º do artigo 5º c/c artigo 6º da
Constituição Federal.

CONSIDERANDO o aumento excessivos de casos positivos para a Coro-
navírus nos últimos dias em nossa cidade,

DECRETA:

Art. 1º Fica estabelecido horário especial de funcionamento do comércio,
indústria e serviços, no âmbito do Município de Cocalinho, no período com-
preendido entre os dias 18/05/2021 a 31/05/2021, como forma de controle
a proliferação do Novo Coronavírus.

Art. 2º Durante o período estabelecido no artigo anterior, todos os segui-
mentos, comerciais, industriais e outros, funcionarão somente de segunda
a sexta feira, como horário obrigatório das 07:00 as 18:00 horas.

§ 1º Excetuam-se segmentos de primeira necessidade, que terão seus
funcionamentos da seguinte forma;

I. Supermercados, frutarias e açougues, funcionarão de segunda a sexta-
feira, das 07:00 às 18:00 horas e aos sábados, das 07:00 às 13: horas; II.
Padarias, de segunda a sexta-feira, a partir das 05:00 até as 18:00 horas,
aos sábados e domingos das 05:00 até as 13:00 horas; III. Farmácias de
plantão, laboratório de análises clínicas, serviços odontológicos de urgên-
cias e postos de combustíveis terão horário de funcionamento livre.

§ 2º Lojas e clínicas veterinárias poderão funcionar de segunda a sexta,
das 06:00 às 18:00 horas, e aos sábados, das 06:00 as 13:00 horas, po-

dendo ainda atender além desses dias e horários, os casos de emergência
e na forma de delivery.

§ 3º Distribuidoras de gás poderão atender, além do horário previsto no
caput, somente sob a forma de delivery.

§ 4º Os pit dog’s, as jantinhas e espetinhos poderão funcionar todos os
dias, das 18:00 horas até as 22:00 horas, sob a forma de delivery e drive
thru, sendo vedada permanência de clientes e a venda de bebidas alcoóli-
cas, conforme art. 3º.

§ 5º Lanchonetes, pizzarias, bares, restaurantes e afins poderão funcionar
de segunda a domingo, das 07:00 até as 22:00 horas, somente sob a for-
ma de delivery e drive thru, vedada a permanência de clientes e venda de
bebida alcoólica fora dos horários estabelecidos no Art. 3º deste decreto.

§ 6º As borracharias, oficinas mecânicas e auto elétricas poderão funcio-
nar de segunda a sábado das 07:00 às 18:00 horas. Excetuam desse ho-
rário aquelas instaladas em rodovias que poderão funcionar de segunda a
domingo, 24 horas por dia.

§ 7º Os salões de belezas, barbearias e afins, poderão funcionar das 07:00
às 18:00 horas de segunda a sábado, sob a forma de agendamento, não
podendo haver a permanência de mais de 02 (dois) clientes no local, de-
vendo, ainda, os acentos e instrumentos serem higienizados no final de
cada atendimento, com álcool gel 70% e com papel toalha.

§ 8º As academias de ginástica e congêneres funcionarão de segunda a
sexta das 06:00 as 20:00 horas, limitando-se a 30% de sua capacidade,
sendo obrigatória a utilização de máscaras pelos usuários e higienização
dos equipamentos ao final de cada utilização, com álcool 70% e papel to-
alha.

Art. 3º A venda de bebidas alcoólicas só será permitida de segunda e
sexta-feira, das 07:00 as 18:00 horas, sendo proibida a sua venda aos sá-
bados e domingos.

Art. 4º Cultos, missas, ou qualquer solenidade religiosa só poderão ser
realizados uma vez por semana, restringindo a 30% (trinta por cento) da
capacidade de seu templo, de segunda a sexta-feira das 07:00 às 18:00 e
nos sábados e domingos das 07:00 as 13:00 horas.

Art. 5º Será obrigatório nas entradas dos estabelecimentos que tenha
mais de 02 (dois) colaboradores, a manutenção de um funcionário, de-
vidamente equipado com os EPI’s, para controlar o número excessi-
vo de pessoas que possam provocar aglomeração e impedirem a en-
trada de pessoas sem o uso de máscaras, e ainda, naqueles segui-
mentos nos quais os clientes, usuários ou frequentadores adentrem,
será obrigatória a aferição da temperatura com termômetro infraver-
melho.

§ 1º Os estabelecimentos em que houver a necessidade de utilização de
“carrinhos de compra” ou “cestas”, deverão proceder a higienização des-
tes equipamentos ao final de cada utilização pelo cliente, com álcool 70%
e papel toalha.

§ 2º Os estabelecimentos que forem flagrados com seus colaboradores se
máscaras ou atendendo clientes sem a utilização de máscara ou que não
fornecerem os cuidados e materiais estabelecidos neste artigo serão autu-
ados na forma da Lei.

§ 3º Os estabelecimentos que não possuírem o termômetro infravermelho
terão o prazo de 02 (dois) dias para sua aquisição.

Art. 6º Fica proibida a aglomeração de pessoas em locais públicos, como
ruas, avenidas, praças e outros.

Art. 7º Fica Proibido qualquer tipo de esporte coletivo, como futebol, vôlei,
etc.

Art. 8º Todas as pessoas que forem colocadas em isolamento ou quaren-
tena, que desobedecerem, serão autuadas nos moldes do art. 268 do Có-
digo Penal.
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Art. 9º Serão fechados todos os cais, públicos e privados, onde são feitos
o embarque e desembarque de pessoas ou o atracamento de barcos, den-
tro de todo o território do Município de Cocalinho, exceto para os serviços
de saúde e assistência social e dos ribeirinhos que dependem do cais para
sua subsistência

Art. 10. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 11. Fica revogado o Decreto nº 1.999/2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Cocalinho, Estado de Mato Grosso, aos
dezessete dias do mês de maio de dois mil e vinte um.

Márcio Conceição Nunes de Aguar

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

PRESTAÇÃO DE CONTAS
COVID-19: DECRETO Nº. 041, DE 17 DE MAIO DE 2021.

“Prorroga os efeitos Decreto nº 035, de 19 de abril de 2021, e dá ou-
tras providências”.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D'Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO a necessidade de manter as medidas emergenciais e
temporárias contidas no Decreto nº 035, de 19 de abril de 2021, a fim de
conter a propagação em massa do Novo Coronavírus;

DECRETA:

Art. 1º Ficam prorrogados, até o dia 31 de maio de 2021, os efeitos do
Decreto nº 035, de 19 de abril de 2021, que “Estabelece medidas de con-
tenção à disseminação da Covid-19 e dá outras providências”.

Art. 2º Altera-se o caput do artigo 5º do Decreto Municipal nº 035, de 19
de abril de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5° Fica autorizado o funcionamento das atividades e serviços permi-
tidos somente no período compreendido entre às 05h e 21h30min, inclu-
sive aos domingos.”

(...)

Art. 3º Altera-se o artigo 10-A do Decreto Municipal nº 035, de 19 de abril
de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10-A Fica proibida a realização de atividades e esportes coletivos
praticados em campos, quadras e praças, que causem contato e aglome-
rações de pessoas.”

Art. 4° Altera-se o artigo 17 do Decreto Municipal nº 035, de 19 de abril de
2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17 Fica permitido o atendimento presencial em órgãos públicos me-
diante agendamento de acordo com a capacidade de atendimento.

Parágrafo único. O atendimento ao público também poderá ser realizado
por meio eletrônico ou telefônico, de modo que resguarde de forma efetiva
e segura a qualidade do serviço ofertado.”

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, em 17 de maio de 2021.

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA

CONTRATOS
COVID-19: EXTRATO DO CONTRATO Nº 024/2021

EXTRATO DE CONTRATO

ESPÉCIE: Contrato Administrativo Nº 024/2021

CONTRATANTE: Município de Curvelândia - MT

CONTRATADO: CARMO DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI - ME

CNPJ: 22.684.331/0001-20

OBJETO: Aquisição de Luvas de Procedimento para atender a central de
atendimento ao Covid-19 deste município, tendo em vista a necessidade
de estarmos preparados para o enfrentamento do covid-19.

VALOR: R$: 8.900,00 (Oito Mil e Novecentos Reais).

VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência até 11/11/2021.

DATA DE ASSINATURA: 12/05/2021.

ASSINAM: Pelo Município de Curvelândia – MT, o Sr. JADILSON ALVES
DE SOUZA, Prefeito Municipal. Pela parte CONTRATADA Sra. CINTYA
MARTINS DO CARMO, Administradora.

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE

COVID-19: DECRETO N.º 56/2021, DE 17 DE MAIO DE 2021

DECRETO N.º 56/2021, DE 17 DE MAIO DE 2021

“Atualiza e Decreta novas medidas, de caráter temporário, restritivas
a circulação de pessoas e ao funcionamento de atividades privadas
para a prevenção e contenção da disseminação de Contágio de Co-
ronavírus no âmbito do Município de Lambari D’Oeste, Estado de Mato
Grosso, e dá outras providências”.

MARCELO VIEIRA VITORAZZI, Prefeito Municipal de Lambari D`Oeste,
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe é con-
ferida pela Lei Orgânica Municipal e;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir segurança jurídica às ativi-
dades privadas essenciais à saúde, segurança e sobrevivência da popu-
lação, sem prejuízo da manutenção das medidas sanitárias preventivas à
disseminação do Coronavírus;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacológi-
cas para evitar a disseminação da Covid-19, sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

DECRETA:

Art. 1º - Fica decretado no Município de Lambari D’Oeste/MT, novas me-
didas não farmacológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas
à circulação de pessoas e ao funcionamento das atividades públicas e pri-
vadas para a prevenção dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo
o território municipal, nas situações que específica.

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação suspeita ou confirmada
de COVID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos
definidos em protocolos;

c) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibi-
lização de álcool na concentração de 70%, e ainda a higienização dos lo-
cais em curtos períodos;

d) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos privados de modo
a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

e) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

f) proibição de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, devendo ser disponibilizado canais de atendi-
mento ao público não-presenciais;
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Art. 2º - Enquanto a taxa de ocupação Estadual das UTI’s for superior a
85% (oitenta e cinco por cento), o funcionamento das atividades e servi-
ços permitidos conforme a respectiva classificação de risco no âmbito do
Estado de Mato Grosso ficará sujeita às seguintes condições:

I - De SEGUNDA A SÁBADO, autorizado o funcionamento SOMENTE no
período compreendido entre as 05h00m e as 22h00m; e após o horário
delimitado, os restaurantes, lanchonetes, sorveterias e congêneres pode-
rão fazer entrega por delivery até as 23h59m;

II - Aos DOMINGOS, autorizado o funcionamento dos SUPERMERCA-
DOS, MERCADOS e CONGÊNERES no período compreendido entre
05h00m e 12h00m;

III – Aos DOMINGOS, autorizado o funcionamento de Igrejas e/ou Tem-
plos Religiosos no período compreendido entre as 05h00m e 22h00m, e
com lotação de no máximo 50% da capacidade do local;

IV – Aos DOMINGOS, autorizado o funcionamento de RESTAURANTES,
LANCHONETES, SORVETERIAS e CONGÊNERES no período compre-
endido entre as 05h00m e 15h00m, e após o horário delimitado, APENAS
por delivery, compreendido até as 23h59m.

§ 1º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos ficam autorizados, com no máximo
50% da lotação do local.

§ 2º As FARMÁCIAS ficam autorizadas a funcionar 24 horas.

Art. 3º - Fica instituída restrição de circulação de pessoas (TOQUE DE
RECOLHER) em todo território de Lambari D’Oeste/MT a partir das
22h30m até às 05h00m.

Art. 4º - A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Órgãos de vigilância sanitária municipal;

II - Polícia Militar - PM/MT;

III - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

IV - Corpo de Bombeiros Militar - CBM/MT; e

V - Outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido na Lei Estadual nº. 11.316, de 02 de março
de 2021, com a redação alterada pela Lei Estadual nº. 11.326, de 24 de
março de 2021.

§ 3º O descumprimento das medidas não farmacológicas impostas no pre-
sente Decreto, ensejará na aplicação das penalidades previstas conforme
estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021, com a redação
alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021, que prevê multa a
partir de R$ 500,00 (quinhentos reais) para Pessoa Física e R$ 10.000,00
(dez mil reais) para Pessoas Jurídicas.

§ 4º No caso de reincidência das infrações descritas nos incisos § 4º., des-
ta Lei, aplica-se em triplo o valor da multa prevista para a pessoa física e
jurídica;

§ 5º O cometimento, por três vezes, das infrações descritas nos incisos §
4º.desta Lei por pessoa jurídica, impõe a interdição temporária do respec-
tivo estabelecimento por 07 (sete) dias.

Art. 5º - As medidas instituídas no presente Decreto terão vigência en-
quanto durar o estado de Pandemia, podendo ser alterada em caso de ne-
cessidade.

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal,
Estado de Mato Grosso, aos dezessete dias do mês de maio de 2021.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E, CUMPRA-SE.

MARCELO VIEIRA VITORAZZI

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

COVID-19: AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 005/2021

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO GLOBAL”

A Prefeitura Municipal de Pedra Preta - MT, através de sua Comissão de
Licitação, Instituída pela Portaria n° 289/2021 de 06 de maio de 2021, com
base no inciso Iv do art.24°, da lei 8666/1993 torna público a DISPENSA
de licitação cujo Objeto: “ Aquisição de medicamentos para composi-
ção de Kits para combate ao COVID”, em favor das Empresas:

1) CMC PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 13.470.384/0001-58
, no Valor Total de R$ 28.134,00 ( vinte e o oito mil cento e trinta e qua-
tro reais.)

2) ROTA SERVIÇOS E COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EI-
RELI, CNPJ: 19.554.904/0001-97, no valor de R$ 3.429,00 ( três mil qua-
trocentos e vinte e nove reais.).

3) RET FARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES EIRELI, no valor de R$ 9.440,00 ( nove mil novecentos
e quarenta reais.)

4) CA DISTRIBUIDORA PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, CNPJ:
26.457.348/0001-04, no valor de R$ 8.301,90 ( oito mil trezentos e um re-
ais e noventa centavos.)

Assim sendo atendidos os dispostos supracitados, apresentamos a pre-
sente Justificativa para ratificação.

Pedra Preta – MT, 18 de Maio de 2021

__________________________________

Quéren Hapuque Silva Costa

PRESIDENTE CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
COVID-19: DECRETO Nº. 2264/2021

DECRETO Nº. 2264/2021, de 18 de maio de 2021.

Atualiza a classificação de risco epidemiológico, fixa regras e medi-
das restritivas para prevenir a disseminação da Covid-19 e dá outras
providências.

O Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia, Estado de Mato Grosso,
Sr. ADELCINO FRANCISCO LOPO, no uso de suas atribuições legais e
constitucionais, em especial o disposto no artigo 76 da Lei Orgânica Muni-
cipal; e

Considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
Ação Direta de Constitucionalidade- ADI 6.341, em 17 de Abril de 2020,
que restou conhecida e preservada a atribuição de cada esfera de gover-
no, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição Federal;

Considerando o disposto no Decreto Estadual nº 874, de 25 de março de
2021, que atualiza a classificação de risco epidemiológico e fixa regras e
diretrizes para adoção, pelos municípios, de medidas restritivas para pre-
venir a disseminação da Covid-19 e dá outras providências;
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Considerando que as medidas aqui dispostas podem ser revistas a qual-
quer momento, com o devido monitoramento dos casos de infecção do no-
vo coronavírus no Município;

DECRETA:

Art. 1º - Este Decreto institui classificação de risco de disseminação do
novo coronavírus e estabelece diretrizes para adoção de medidas não far-
macológicas excepcionais, de caráter temporário, restritivas à circulação
de pessoas e ao funcionamento das atividades privadas, para a prevenção
dos riscos de contágio pelo coronavírus em todo o município de Pontal do
Araguaia, nas situações que especifica.

Art. 2º - Para efeito deste Decreto, consideram-se:

I - taxa de ocupação de leitos de UTI (TOL): é a relação entre o número de
leitos efetivamente disponíveis para os pacientes de COVID 19 no Sistema
Único de Saúde no território do Estado de Mato Grosso, sejam federais,
estaduais ou municipais, e a sua efetiva ocupação por pacientes acometi-
dos pela referida doença, medida e divulgada diariamente em boletim pela
Secretaria de Estado de Saúde; II - taxa de crescimento da contaminação
(TCC): é a relação entre o número acumulado de pessoas infectadas no
território de determinado município, no dia da divulgação do boletim, com
o acumulado dos valores de média móvel dos últimos 14 (quatorze) dias,
medido e divulgado em boletim pela Secretaria de Estado de Saúde; III -
casos ativos de COVID 19: soma dos casos (média móvel) COVID 19,

nos últimos 14 (quatorze) dias e divulgado em boletim pela Secretaria de
Estado de Saúde;

IV - classificação de risco: identifica a situação epidemiológica do Municí-
pio aferida pela relação entre o número de casos ativos de COVID, a taxa
de crescimento da contaminação e a taxa de ocupação dos leitos de UTI
da rede pública exclusiva para tratamento da referida doença; V - boletim
informativo: documento divulgado pela Secretaria de Estado de Saúde, di-
ariamente, com a situação epidemiológica de cada Município e com a sua
respectiva classificação de risco; VI - isolamento: medida para separar,
pelo prazo mínimo de 14 (quatorze) dias, pessoas sintomáticas, assinto-
máticas e suspeitas, em investigação clínica e laboratorial, das demais de
modo a evitar a propagação da infecção e transmissão; VII - quarentena:
medida que tem como objetivo evitar a propagação da pandemia por meio
do confinamento obrigatório de pessoas em suas habitações, com restri-
ção ao trânsito de pessoas, ficando permitida a circulação apenas para o
exercício e/ou acesso às atividades essenciais; VIII - área de contenção:
perímetro delimitado por autoridade municipal na qual a população esteja
submetida a intensa ocorrência e expansão da epidemia, onde as interven-
ções de quarentena e de isolamento coletivo obrigatório serão aplicadas.

§ 1º - Para o cálculo da TCC, serão utilizadas as informações do total de
casos, com base na data do início dos sintomas dos respectivos casos.

§ 2º - Para o cálculo dos casos acumulados, serão contabilizados todos
os casos ocorridos nos 90 (noventa) dias anteriores ao da divulgação do
boletim.

Art. 3º - Nos termos deste Decreto, para servir de diretriz para adoção de
medidas não-farmacológicas, o Município de Pontal do Araguaia terá a sua
classificação apurada e divulgada em Boletim Informativo pela Secretaria
Municipal de Saúde, de acordo com os seguintes critérios de aferição de
risco:

I - número de casos ativos de pacientes com COVID 19 no Município;

II - taxa de crescimento da contaminação;

Parágrafo único O boletim informativo de que trata este artigo será publi-
cado uma vez por semana pela Secretaria de Municipal de Saúde.

Art. 4º - A classificação de risco do Município forma-se por 2 (dois) qua-
dros de situação, constantes dos Anexos I e II deste Decreto, classificados
entre os que possuem número inferior ou superior a 150 (cento e cinquen-

ta) casos ativos nos respectivos territórios, levando em consideração os
seguintes níveis de gravidade:

I - Baixo, identificado em verde; II - Moderado, identificado em amarelo; III
- Alto, identificado em laranja;

IV - Muito Alto, identificado em vermelho

Art. 5º - Atendendo ao Decreto Estadual nº 874 de 25 de março de 2021,
e de acordo com o Painel Epidemiológico nº 429 divulgado pela Secretária
de Estado de Saúde (SES) no dia 11/05/2021, o Município de Pontal do
Araguaia se encontra na classificação de Nível de Risco MODERADO e
com o objetivo de impedir o crescimento da taxa de contaminação no terri-
tório e reduzir o impacto no sistema de saúde, o Município deve adotar as
seguintes medidas não-farmacológicas:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

c) quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais adequa-
dos para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou disponibili-
zação de álcool na concentração de 70%;

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a reali-
zação de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;

g) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

h) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

i) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

j) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

k) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

l) quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco
definidos pelas autoridades sanitárias.

Art. 6º - Além das medidas aplicáveis conforme art. 4º e 5º, o funciona-
mento das atividades e serviços permitidos conforme a respectiva classifi-
cação de risco no âmbito do Município de Pontal do Araguaia ficará sujeita
às seguintes condições:

I - de segunda a sexta-feira, autorizado o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre as 05h00m e as 22h00m (horário de Mato Gros-
so); II - aos sábados e domingos, autorizado o funcionamento somente
no período compreendido entre as 05h00m e as 12h00m (horário de Mato
Grosso).

§ 1º As atividades de bares, restaurantes, lanchonetes, lojas de conveni-
ência, distribuidoras de bebidas e de comerciantes ambulantes, ficam au-
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torizadas a funcionarem, de segunda-feira a sábado, até às 20:30h (ho-
rário de Mato Grosso), devendo ser obsarvado o limite de 30% (trinta por
cento) da capacidade de lotação máxima do local.

§ 2º Além das medidas aplicáveis à respectiva classificação de risco, o
consumo de bebidas alcoólicas nos locais de venda ficará restrito àqueles
sentados à mesa do respectivo estabelecimento, respeitados os limites de
horário e a capacidade permitidos para seu funcionamento, obedecidos os
protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste Decreto.

§ 3º Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-way e drive-thru até às 22h45m (horário de Mato Gros-
so), permitido o serviço de delivery até as 23h59m (horário de Mato Gros-
so).

§ 4º Os restaurantes poderão funcionar aos domingos até as 15h00m (ho-
rário de Mato Grosso), obedecidos os protocolos de saúde e normas sani-
tárias definidos neste Decreto.

§ 5º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m (horário de Mato Grosso), inclusive aos sábados
e domingos, com exceção das farmácias e congêneres, que poderão fun-
cionar, na modalidade delivery, sem restrição de dias e horários.

§ 6º Os supermercados, açougues, mercados e congêneres poderão fun-
cionar aos sábados até as 20h00m (horário de Mato Grosso), obedecidos
os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste Decreto.

§ 7º Os supermercados, açougues, mercados e congêneres, nos horários
de funcionamento fixados neste artigo, devem aplicar sistema de controle
de entrada restrito a 01 (um) membro por família.

§ 8º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, as atividades advocatícias de representação judicial e extrajudi-
cial e as atividades religiosas não ficam sujeitas às restrições de horário
previstos no presente artigo.

§ 9º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e federais no âmbito territorial do Estado
de Mato Grosso fora dos horários definidos nos incisos do caput deste ar-
tigo.

§ 10º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, cine-
mas, museus, teatros e a prática de esportes coletivos são permitidos, res-
peitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade máxima do local,
observados os limites de horário definidos nos incisos deste artigo, exceto
as atividades religiosas por serem tidas por essenciais.

Art. 7º - Além das medidas aplicáveis à respectiva classificação de risco,
conforme art. 4º e 5º deste Decreto, fica mantida a restrição de circulação
de pessoas em todo o território do Município de Pontal do Araguaia a partir
das 23h00m até as 05h00m (horário de Mato Grosso).

§ 1º - Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os
funcionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cu-
jo funcionamento é permitido após as 23h00m (horário de Mato Grosso),
bem como outras situações específicas a serem analisadas pela autorida-
de responsável pela fiscalização.

§ 2º - A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte
de cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

Art. 8º - A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I – Órgãos de Vigilância Sanitária;

II - Polícia Militar – PM/MT; III - Polícia Judiciária Civil – PJC/MT; e IV -
Corpo de Bombeiros Militar – CBM/MT e V - outros órgãos municipais in-
vestidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 3º Nos termos do artigo 10, § 3º do decreto Estadual 874, a autoridade
municipal que não aplicarem as medidas restritivas ficam sujeitas à aplica-
ção das sanções penais cabíveis.

§4º Caberão aos órgãos competentes, inclusive ao Ministério Público Es-
tadual, fiscalizar se os agentes públicos municipais estão cumprindo e fa-
zendo cumprir as determinações deste Decreto, propondo, quando julgar
pertinente, as demandas judiciais e extrajudiciais cabíveis.

§ 5º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas jurídicas, in-
clusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas, interdi-
ção temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais cabí-
veis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e munici-
pais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021,
com a redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 9º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia/MT, 18 de maio de
2021.

ADELCINO FRANCISCO LOPO

Prefeito Municipal

ANEXO I

COM MAIS DE 150 CASOS ATIVOS* (*SOMA DOS VALORES DE MÉ-
DIA MÓVEL DE CASOS 14 DIAS DATA INÍCIO DOS SINTOMAS)

Taxa de Crescimento de Contaminação -
TCCTAXA DE OCUPAÇÃO

UTI MENOR de 15% 15% a 30% >30%
Menor que 60% BAIXO MODERADO ALTO
60% a 85% MODERADO ALTO ALTO
Maior que 85% ALTO MUITO ALTO MUITO ALTO

ANEXO II

COM MENOS DE 150 CASOS ATIVOS* (*SOMA DOS VALORES DE
MÉDIA MÓVEL DE CASOS 14 DIAS DATA INÍCIO DOS SINTOMAS)

Taxa de Crescimento de Contaminação -
TCCTAXA DE OCUPAÇÃO

UTI MENOR de 25% 25% a 50% >50%
Menor que 60% BAIXO BAIXO MODERADO
60% a 85% MODERADO MODERADO ALTO
Maior que 85% ALTO ALTO MUITO ALTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

COVID-19: DECRETO Nº 61 DE 18 DE MAIO DE 2021.

Altera o Decreto Municipal n.º 06/2021, o qual dispõe sobre atualização
das medidas de combate ao COVID-19, e dá outras providências.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA, Prefeito do Município de Várzea
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe
confere a Lei Orgânica Municipal de Várzea Grande, através do artigo 69,
inciso VI; e

DECRETA:
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Art. 1º Ficam alterados os §5º, §7º, §8º, §9º, §10, §11, §12 e §13, do art.
13, do Decreto Municipal 06/2021, que passam a vigorar com as seguintes
redações:

Art. 13. (...)

(...)

§5º O shopping center manterá o atendimento em 50% (cinquenta por
cento) de sua capacidade, com horário de atendimento ao público de
segunda-feira a domingo, das 08:00 horas às 23:00 horas, podendo reali-
zar delivery até às 23:59 horas em todos os dias, devendo ainda ser obser-
vadas todas as medidas de prevenção e combate à disseminação do novo
coronavírus, incluindo, métodos para evitar a circulação de pessoas que
pertencem ao grupo de risco, conforme definido pelo Ministério da Saúde.

(...)

§7º Fica permitido os serviços e atividades não essenciais privadas, vare-
jistas e atacadistas, com 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxi-
ma de lotação, inclusive a utilização de provadores de roupa, com horário
de atendimento ao público de segunda-feira a domingo, das 08:00 horas
às 23:00 horas, devendo ser observada todas as medidas de prevenção
e combate à disseminação ao novo coronavírus, incluindo, métodos para
evitar a circulação de pessoas que sejam do grupo de risco, conforme de-
finido pelo Ministério da Saúde.

§8º Os supermercados, mercados, mercearias e feiras, varejistas e ata-
cadistas, poderão manter suas atividades com 50% (cinquenta por cento)
da capacidade máxima de lotação, sendo permitido o funcionamento de
segunda-feira a domingo das 05:00 horas às 23:00 horas, sendo proibido
o consumo no local.

§9º As padarias, açougues e similares, varejistas e atacadistas, poderão
manter suas atividades com 50% (cinquenta por cento) da capacidade má-
xima de lotação, de segunda-feira a domingo das 05:00 horas às 23:00
horas.

§10. As conveniências localizadas em postos de combustível poderão fun-
cionar com capacidade máxima de 50% (cinquenta por cento) de lotação,
de segunda-feira a domingo das 05:00 horas às 23:00 horas, podendo re-
alizar delivery em todos os dias até às 23:59 horas.

§11. As distribuidoras de bebidas somente poderão funcionar de segunda-
feira a domingo das 05:00 horas às 23:00 horas,podendo realizar delivery
em todos os dias até às 23:59 horas.

§12. Os restaurantes e pizzarias funcionarão com 50% (cinquenta por cen-
to) da capacidade máxima de lotação, de segunda-feira a domingo das
05:00 horas às 23:00 horas, podendo realizar drive-thru e take-away todos
os dias até às 23:00, e ainda, delivery todos os dias até às 23:59.

13. As lanchonetes, cafeterias, bares e congêneres funcionarão com a ca-
pacidade máxima de 50% (cinquenta por cento) de lotação, de segunda-
feira a domingo das 05:00 horas às 23:00 horas, podendo realizar delivery
até às 23:59 horas.

Art. 2º Este Decreto Municipal entra em vigor na data da sua publicação.

Praça dos Três Poderes, Paço Municipal Couto Magalhães, em Várzea
Grande, Estado de Mato Grosso, 18 de maio de 2021.

KALIL SARAT BARACAT DE ARRUDA

Prefeito Municipal
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